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NOTÍCIAS STF 
27 de outubro a 02 de novembro 2018  

 

 

LIMINAR SUSPENDE MULTA APLICADA A ADVOGADO QUE EMITIU PARECER EM 
LICITAÇÃO CONSIDERADA IRREGULAR PELO TCU 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de 
acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que impôs multa a um advogado por ter 
emitido parecer favorável à licitação para compra de imóvel para o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de São Paulo (CREA/SP). A liminar foi deferida no Mandado de 
Segurança (MS) 36025. 

De acordo com o TCU, houve direcionamento da licitação do imóvel denominado “Sede 
Angélica” por meio do excesso de especificações do objeto licitado que fez com que apenas  
uma das dez empresas interessadas apresentasse proposta. O advogado emitiu parecer na 
qualidade de assessor/consultor jurídico do CREA-SP. 

No mandado de segurança impetrado no STF, o advogado afirma que não tinha motivos 
para duvidar das explicações técnicas acerca das características do imóvel. Sustenta 
também que não tem conhecimentos na área e, portanto, limitou -se a analisar os aspectos 
jurídicos do edital para ver se estavam em conformidade com as regras da Lei de Licitações 
(Lei 8.666/93). As especif icações do objeto licitado foram justif icadas pelas demandas e 
carências experimentadas na locação de imóveis e espaços destinados à realização da 
reunião plenária e atividades acessórias do CREA/SP.  

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia observa que a questão relativa à 
responsabilização do parecerista por danos causados ao Erário ainda não foi 
definit ivamente analisada pelo STF, como destacou o ministro Edson Fachin no MS 35815. 
Como a execução da sanção imposta pelo TCU (multa de R$ 10 mil) é iminente, a relatora 
entendeu estar configurada ameaça à eficácia da decisão que eventualmente conceder a 
ordem no mandado de segurança. A ministra assinalou, entretanto, que o deferimento da 
liminar não constitui antecipação do julgamento do mérito da ação, não rec onhece direito 
nem consolida situação. “Cumpre-se por ela apenas o resguardo de situação a ser 
solucionada no julgamento de mérito para não se frustrarem os objetivos da ação”, 
concluiu. 

 

ESTADO DE RORAIMA OBTÉM NOVA LIMINAR CONTRA BLOQUEIO DE CONTAS PARA 
REPASSE DE DUODÉCIMOS À UERR 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para 
suspender nova decisão do juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública de Boa Vista (RR) que 
determinou o bloqueio de R$ 8,5 milhões das contas estaduais como garantia do pagamento 
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de duodécimos dos meses de agosto e setembro à Universidade Estadual de Roraima 
(UERR). A liminar foi concedida pelo ministro nos autos da Reclamação (RCL) 31513, na 
qual também determinou que nenhuma outra decisão seja proferida  com os mesmos 
fundamentos. 

Em setembro deste ano, o ministro havia deferido liminar na mesma reclamação contra o 
bloqueio das contas, determinando a liberação de mais de R$ 5 milhões retidos por decisão 
judicial. Mas o juízo da Vara da Fazenda Pública considerou que a liminar deferida pelo 
ministro Gilmar Mendes abrangeria apenas o bloqueio da cifra de R$ 5,6 milhões referentes 
aos duodécimos anteriores e avaliou que não haveria óbice para a determinação de novos 
bloqueios. Em seguida, o Estado de Roraima trouxe a informação aos autos e requereu o 
deferimento de nova liminar.  

Ao analisar o pedido, o ministro Gilmar Mendes observou que a decisão questionada se 
baseou nos mesmos fundamentos utilizados inicialmente para determinar o primeiro 
bloqueio dos valores. Segundo Mendes, tal como ocorreu anteriormente, a decisão também 
demostra, à primeira vista, afronta à liminar por ele concedida na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5946, na qual foram suspensos os efeitos da Emenda 
Constitucional (EC) 59/2018 de Roraima, que concede à UERR autonomia orçamentária, 
f inanceira, administrativa, educacional e científ ica. Para o relator, a emenda constitucional 
questionada apresentava vício de iniciativa, pois deveria ter sido apresentada pelo Poder 
Executivo estadual, uma vez que se trata de instituição a ele vinculada, e não pela 
Assembleia Legislativa. 

 

NOTA DA PRESIDÊNCIA 

O Supremo Tribunal Federal, como guardião da Constituição Federal, sempre defendeu a 
autonomia e a independência das universidades brasileiras, bem como o livre exercício do 
pensar, da expressão e da manifestação pacíf ica. Essa Liberdade é o pilar sobre o qual se 
apoia a própria noção de Estado Democrático de D ireito. No julgamento da ADPF 130, o 
Tribunal reafirmou que “a Lei Fundamental do Brasil veicula o mais democrático e civilizado 
regime da livre e plena circulação das ideias e opiniões”.  

Ministro Dias Toffoli   

Presidente do Supremo Tribunal Federal  

 

CONSTITUIÇÃO 30 ANOS: ADPF ESTÁ ENTRE AS INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA CARTA 
DE 88 

Uma das novidades da Constituição Federal (CF) de 1998, que completou 30 anos neste 
mês, foi a criação da arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), com o 
objetivo de suprir as lacunas deixadas pelas ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs), 
que não podem ser propostas contra leis ou atos normativos que entraram em vigor antes 
da promulgação da CF nem contra atos municipais.  

A ação, que produz efeito erga omnes (para todos) e vinculante, foi instituída pelo 
parágrafo 1º do artigo 102 da Carta Federal, tendo sido regulamentado pela Lei 9.882/1999 
e é utilizada para evitar ou reparar lesão a algum preceito fundamental resultante de atos 
da União, estados, Distrito Federal e municípios. Para o cabimento da ADPF, no entanto, a 
lei prevê o cumprimento do requisito da subsidiariedade, ou seja, a ação somente deve ser 
admitida quando não houver outro meio ef icaz capaz de sanar a lesividade apontada. A 
doutrina jurídica, por sua vez, qualif ica como fundamentais os preceitos que se revelam 
como imprescindíveis e basilares do sistema constitucional, como, por exemplo, os 
princípios da divisão de Poderes, da forma federativa do Estado ou dos direitos e garantias 
individuais.  
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Até o momento, foram ajuizadas no Supremo 547 ADPFs. Na primeira, de janeiro de 2000, o 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB) questionava lei do Município do Rio de Janeiro que 
tratava do valor do IPTU para determinados imóveis. A mais recente (ADPF 547), foi 
ajuizada pelo governador do Pará, Simão Jatene, e versa sobre bloqueios judiciais do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região dos débitos trabalhistas da Fundação Paraense 
de Radiodifusão. O Tribunal já proferiu 720 decisões em ADPFs, sendo 374 decis ões finais, 
132 liminares, 112 interlocutórias, 94 em recursos internos e 8 sobrestamentos.  

O rol de legitimados para ajuizar ADPF é o mesmo para apresentar ADIs, previsto 
expressamente no artigo 103 da CF: o presidente da República, as Mesas do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados e de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, o governador de estado ou do Distrito Federal, o procurador -geral da 
República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido polít ico co m 
representação no Congresso Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito nacional. 

A decisão sobre a arguição somente será tomada se presentes na sessão pelo menos dois 
terços dos ministros (oito) e é irrecorrível, não podendo ser obje to de ação rescisória. 
Caberá reclamação contra o descumprimento da decisão proferida pelo STF, na forma do 
seu Regimento Interno. A Lei 9.882/1999 prevê ainda que, em caso de extrema urgência ou 
perigo de lesão grave, ou ainda, em período de recesso, pode rá o relator conceder a 
liminar, a ser referendada (ad referendum) pelo Plenário. 

Julgamentos históricos  

Temas de grande repercussão nacional foram debatidos em julgamentos  de ADPF. O mais 
recente foi em setembro deste ano, quando o Plenário julgou válidas  as normas que 
autorizam o cancelamento do título do eleitor que não tenha atendido ao chamado para 
cadastramento biométrico obrigatório (ADPF 541).  

Neste ano, o STF decidiu ainda que é lícita a terceirização em todas as etapas do processo 
produtivo, seja atividade-meio ou fim, ao julgar a ADPF 324. As multas aplicadas às 
empresas que não cumpriram a decisão de desobstruir as rodovias durante a greve dos 
caminhoneiros em maio deste ano se deram nos autos da ADPF 519.  

A proibição da condução coercit iva de réu ou investigado para interrogatório foi tomada no 
julgamento das ADPFs 395 e 444. Também em 2018, o Supremo referendou  decisão do 
ministro Ricardo Lewandowski na ADPF 165, que homologou o acordo celebrado entre 
instituições financeiras e poupadores em torno da disputa sobre os planos econômicos.  

Outras deliberações importantes foram tomadas pelo STF ao julgar esse tipo de ação: 
descriminalização da interrupção da gravidez de feto com anencefalia (ADPF 54); 
considerar a Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) incompatível com a Constituição Federal de 
1988 (ADPF 130); realização da “Marcha da Maconha” (ADPF 187); Lei da Ficha Limpa 
(ADPF 144); união homoafetiva (ADPF 132); proibição de importação de pneus usados 
(ADPF 101); a Lei de Anistia (ADPF 153); e cotas raciais nas universidades (ADPF 186).  

Próximos julgamentos 

Outros assuntos com repercussão estão tramitando no Supremo, por meio de ADPF, como o 
Marco Civil da Internet e a possibilidade de decisões judiciais impedirem o funcionamento 
do WhatsApp (ADPF 403) e a descriminalização da interrupção voluntária da gravidez até a 
12ª semana de gestação (ADPF 442), ambas com audiências públicas realizadas.  

 

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA DEFERE LIMINAR QUE REAFIRMA LIVRE MANIFESTAÇÃO 
DE IDEIAS EM UNIVERSIDADES 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida cautelar na 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 548 para “suspender os 
efeitos de atos judiciais ou administrativos, emanados de autoridade pública que possibilite, 
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determine ou promova o ingresso de agentes públicos em universidades públicas e 
privadas”. Em sua decisão, a ministra suspende, ainda, qualquer determinação de 
recolhimento de documentos, interrupção de aulas, debates ou manifestações em 
universidades, bem como a coleta irregular de depoimentos de professores ou alunos pela 
“manifestação livre de ideias e divulgação do pensamento nos ambientes universitários ou 
em equipamentos sob a administração de universidades públicas e privadas”.  

A ADPF foi ajuizada pela procuradora-geral da república, Raquel Dodge, contra decisões de 
juízes eleitorais que determinam a busca e apreensão de panfletos e materiais de 
campanha eleitoral em universidades e nas dependências das sedes de associações de 
docentes, proíbem aulas com temática eleitoral e reuniões e assembleias de natureza 
polít ica, impondo-se a interrupção de manifestações públicas de apreço ou reprovação a 
candidatos nas eleições gerais de 2018, em universidades federais e estaduais. As medidas 
teriam como embasamento jurídico a legislação eleitoral, no ponto em que veda a 
veiculação de propaganda de qualquer natureza (artigo 37 da Lei n. 9.504/1997).  

De acordo com a ministra Cármen Lúcia, os atos questionados apresentam “subjetivismo 
incompatível com a objetividade e neutralidade que devem permear a função judicante, 
além de neles haver demonstração de erro de interpretação de lei, a conduzir a 
contrariedade ao direito de um Estado democrático”.  

A ministra esclarece que a finalidade da norma que regulamenta a propaganda eleito ral e 
impõe proibição de alguns comportamentos em períodos especificados é impedir o abuso do 
poder econômico e polít ico e preservar a igualdade entre os candidatos no processo. Ela 
ressalta que o processo eleitoral, no Estado democrático, fundamenta -se nos princípios da 
liberdade de manifestação do pensamento, da liberdade de informação, de ensino e 
aprendizagem, e de escolhas polít icas, além da autonomia universitária.  

“Toda interpretação de norma jurídica que colida com qualquer daqueles princípios, ou, o 
que é pior e mais grave, que restrinja ou impeça a manifestação da liberdade é 
inconstitucional, inválida, írrita. Todo ato particular ou estatal que limite, fora dos princípios 
fundamentais constitucionalmente estabelecidos, a liberdade de ser e de mani festação da 
forma de pensar e viver o que se é, não vale juridicamente, devendo ser impedido, desfeito 
ou retirado do universo das práticas aceitas ou aceitáveis", afirmou a ministra.  

"Liberdade de pensamento não é concessão do Estado. É direito fundamenta l do indivíduo 
que a pode até mesmo contrapor ao Estado. Por isso não pode ser impedida, sob pena de 
substituir-se o indivíduo 
pelo ente estatal, o que se sabe bem onde vai dar. E onde vai dar não é o caminho do 
direito democrático, mas da ausência de dire ito e déficit democrático", conclui, ressaltando 
que discordâncias são próprias das liberdades individuais. "As pessoas divergem, não se 
tornam por isso inimigas. As pessoas crit icam. Não se tornam por isso não gratas. 
Democracia não é unanimidade. Consenso não é imposição." 

A decisão liminar será submetida a referendo do Plenário na sessão da próxima quarta -feira 
(31). 

Leia a íntegra da decisão. 

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI AFIRMA QUE NOVO PRESIDENTE DA REPÚBLICA DEVE 
RESPEITAR A DEMOCRACIA, AS INSTITUIÇÕES E A OPOSIÇÃO  

“O futuro presidente [da República] deve respeitar as instituições, deve respeitar a 
democracia, o Estado Democrático de Direito, o Poder Judiciá rio e o Congresso Nacional”. 
A afirmação foi feita a jornalistas na manhã deste domingo (28), pelo presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoili, logo após registrar seu voto no 
segundo turno das Eleições 2018, em uma escola no Lago Norte, em Brasília. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/adpf548liminar.pdf
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O ministro Dias Toffoli  ressaltou a importância de que o novo presidente garanta o 
cumprimento do princípio constitucional da pluralidade polít ica, respeitando também a 
oposição que se formará. “Aqueles que não lograrem êxito, devem ser  respeitados também, 
porque a sociedade tem suas forças distintas e é o somatório que forma uma Nação”, 
enfatizou o presidente do STF. 

Toffoli lembrou que o novo presidente da República terá como primeiro ato jurar a 
Constituição Federal e destacou, especialmente, o respeito ao artigo 3º do texto 
constitucional. Esse dispositivo integrante do Título I da CF/1988, que  lista os direitos 
fundamentais do cidadão, exalta como objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento 
nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a redução das 
desigualdades sociais e regionais.  

Por fim, o ministro Dias Toffoli destacou, com a Constituição Federal nas mãos, o inciso IV 
do artigo 3º, que assegura a promoção do bem de todos, “sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, texto considerado 
importantíssimo pelo presidente da Suprema Corte brasileira.  

 

PRESIDENTE DO STF ACOMPANHA NO TSE RESULTADO DAS ELEIÇÕES E ENFATIZA 
RESPEITO E FIDELIDADE À CONSTITUIÇÃO 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, acompanhou no 
Tribunal Superior Eleitoral a apuração dos votos para presidente da República.  Às 19h18, o 
candidato Jair Bolsonaro foi considerado matematicamente eleito, quando 94,44% das 
seções estavam apuradas. Logo em seguida, o ministro Toffoli participou da coletiva de 
imprensa ao lado da presidente do TSE, ministra Rosa Weber, e parabenizou toda  a Justiça 
Eleitoral por cumprir seu papel de guardiã da democracia brasileira, a despeito de todos “os 
ataques mentirosos e injustos” que sofreu durante o processo eleitoral.  

O ministro Toffoli agradeceu ao povo brasileiro, “o grande protagonista destas e leições”, e 
af irmou que a Nação, apesar de dividida por uma eleição fortemente polarizada, 
compareceu tranquilamente às urnas para renovar a democracia. “O eleitor brasileiro 
decidiu e elegeu o seu futuro presidente da República. Desejo aos candidatos elei tos, Jair 
Bolsonaro e General Mourão, os votos de que atuem com a responsabilidade necessária 
para o desempenho da grave e elevada missão de presidir a Nação brasileira. O presidente 
eleito tem como primeiro ato o de jurar respeito à Constituição. Deve fid elidade à 
Constituição Federal, ao Estado Democrático de Direito, aos demais Poderes e às 
instituições da República”, af irmou.  

Citando o artigo 3º da Constituição Federal, Toffoli ressaltou que os objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil são construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. “Esses são os 
objetivos fundamentais da Nação brasileira, dos quais o chefe do Estado deve não apenas 
respeitar, mas pautar e direcionar suas ações concretas. Uma vez eleitos, o presidente da 
República e o vice-presidente passam a ser os representantes de toda a Nação, e não 
apenas dos seus eleitores. É preciso respeitar aqueles que não lograram êxito em se eleger 
e também a oposição polít ica que se formará”, recomendou.  

Para Toffoli, o momento é de união, serenidade e combate ao radicalismo e à intolerância. 
O ministro destacou que é preciso assegurar a pluralidade política do país e a  liberdade em 
suas diversas formas, dentre elas, a liberdade de imprensa e expressão, de opinião e 
consciência polít ica, de crença e culto, de identidades e convivência harmoniosa entre 
diferentes formas de viver e conviver uns com os outros, porque,  segundo ele, é na 
pluralidade e na diversidade que se constrói uma grande Nação. “Passadas as eleições, a 
sociedade, suas instituições e seus Poderes devem voltar a se unir para pensar no 
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desenvolvimento do país. O Brasil tem de retomar o caminho do desenvolvimento, gerar 
empregos, recobrar a confiança, retomar o equilíbrio f iscal, reduzir as desigualdades 
sociais e regionais e criar condições para atender às necessidades básicas da nossa 
população, tão sofrida e tão esperançosa”, asseverou.  

O presidente do STF conclamou os Poderes da República e a sociedade civil a celebrar um 
grande pacto nacional em busca das reformas fundamentais de que o  País precisa, dentre 
elas a reforma previdenciária, reforma tributária-fiscal e segurança pública. “Com o devido 
diálogo, devem ser construídos acordos e realizadas as reformas dentro de um quadro de 
segurança jurídica. Saibam todos que o Poder Judiciário , por meio do Supremo Tribunal 
Federal, seguirá com a sua missão de moderador dos eventuais conflitos sociais, polít icos e 
econômicos, garantindo a paz social, função última da Justiça”, concluiu.  

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI REGULAMENTA TELETRABALHO NO STF E HOMENAGEIA 
SERVIDORES 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, assinou nesta segunda -
feira resolução que regulamenta o teletrabalho na Corte. A assinatura ocorreu em 
solenidade em homenagem ao Dia do Servidor Público, comemorado em 28 /10. 

Mundo hiperconectado  

Ao assinar a resolução, o presidente do STF reiterou a importância do uso das novas 
ferramentas tecnológicas pelo Poder Judiciário. “O Brasil faz parte de uma sociedade global 
e digitalmente conectada”, afirmou. “Vivemos num mundo hiperconectado, e precisamos 
usar os recursos da tecnologia em favor da ef iciência e da cidadania”.  

A resolução, segundo o ministro, é um dos caminhos adotados pelo STF para aperfeiçoar a 
prestação jurisdicional e os serviços prestados pela Corte à sociedade. “A complexidade e o 
dinamismo da nação exigem a modernização”, observou.  

Teletrabalho 

O trabalho remoto começou a ser implantado no STF em março de 2016 p or meio de um 
projeto piloto que contemplou inicialmente 27 servidores da Secretaria Judiciária. 
Atualmente, 105 servidores atuam nessa modalidade.  

“A resolução estabelece normas gerais para o uso das ferramentas de tecnologia da 
comunicação e da informação por parte do corpo de servidores da Casa”, assinalou Toffoli. 
Entre outros aspectos, o documento consolida parâmetros de aferição de resultados e dá 
mais autonomia às unidades do STF para a implantação do teletrabalho.  

De acordo com o presidente, a exper iência de mais de dois anos demonstra que o 
teletrabalho produz benefícios tanto para a instituição quanto para os servidores. Entre eles 
está o aumento da produtividade e a melhoria da qualidade de vida. A meta anunciada por 
Toffoli é que essa modalidade de serviço chegue a 40% do quadro do STF.  

Servidores 

O presidente do STF homenageou os servidores da Corte destacando o papel destes como 
agentes da cidadania, da democracia e da república. “Os servidores públicos são essenciais 
à realização do Estado Democrático de Direito”, ressaltou. “Não adianta termos uma 
Constituição da República repleta de garantias se não houver agentes públicos na linha de 
frente para converter em ação concreta as garantias ali contidas”.  
 
“Agentes polít icos vêm e vão, mas os servidores continuam”, assinalou. “E os servidores do 
Poder Judiciário e do Supremo Tribunal Federal são, também, guardiões dos direitos civis, 
sociais e polít icos do país”. 
 
Leia a íntegra da resolução.  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ResoluoTrabalhoRemoto_DJe.pdf
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LIMINAR SUSPENDE ENVIO À SANÇÃO PRESIDENCIAL DE PROJETO DE LEI QUE 
REGULAMENTA DUPLICATA ELETRÔNICA 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandato 
de Segurança (MS) 36063 para tornar sem efeito o ato do presidente do Senado Federal de 
encaminhamento do Projeto de Lei da Câmara (PLC) 73/2018 para sanção do presidente da 
República. De acordo com a decisão, o PLC, que regulamenta a emissão de duplicata 
eletrônica, deve permanecer no Senado Federal até o julgamento de mérito do processo ou 
eventual alteração da decisão. 

O mandado de segurança foi impetrado pelos deputados federais Dagoberto Nogueira (PDT -
MS), Rogério Peninha Mendonça (MDB-SC), Alex Caziani (PRB-PR) e Ricardo Tripoli 
(PSDB-SP). Eles alegam que o projeto de lei sofreu emenda de mérito ao  ser submetido a 
votação no Plenário do Senado Federal e, em vez de retornar à Câmara dos Deputados, 
como estabelece a Constituição Federal (artigo 65, parágrafo único), foi enviado à sanção 
do presidente da República. Os parlamentares afirmam que foram de srespeitados em seu 
direito líquido e certo de avaliar alteração de mérito ao texto original.  

Segundo os deputados, o PLC teria sofrido emenda em dois artigos, de forma a restringir ao 
nome do solicitante o acesso às informações sobre inadimplência constan tes do banco de 
dados compartilhados pelos tabeliães de protestos. Eles afirmam que a alteração é de 
mérito, pois, no texto aprovado pela Câmara, o acesso a essas informações era aberto a 
qualquer pessoa. O presidente do Senado Federal, por sua vez, entendeu que a alteração 
era de redação, não havendo obstáculo para o envio à sanção presidencial.  

Decisão 

Em análise preliminar do caso, a ministra verif icou que as alterações implementadas pelo 
Senado no texto oriundo da Câmara dos Deputados parece exigir o enquadramento na 
disciplina do parágrafo único do artigo 65 da Constituição Federal. “Os argumentos 
lançados pelos impetrantes demonstram, nesse juízo inicial, transgressão às normas 
constitucionais que disciplinam o processo legislativo, suprimindo, com iss o, o debate e a 
reflexão dos deputados federais sobre a alteração realizada pela Casa Revisora quanto à 
restrição no acesso das informações constantes do banco de dados previsto no projeto de 
lei mencionado”, afirmou. 

A ministra Cármen Lúcia observou também que, mesmo se considerando que a sanção do 
PLC 73/2018 não legitimaria eventual inconstitucionalidade ocorrida em sua tramitação 
legislativa, que poderia ser questionada posteriormente em ação própria perante o Poder 
Judiciário, a modificação da situação jurídica acarretaria perda da legitimidade dos 
parlamentares impetrantes, demonstrando o perigo de dano que justif ica a concessão da 
liminar. Ainda segundo a relatora, o tempo transcorrido até a prolação de decisão em 
eventual ação sustentando inconstituc ionalidade formal da lei geraria insegurança jurídica 
sobre os atos realizados com fundamento nos pontos questionados. Segundo a ministra, em 
nome do princípio da segurança jurídica, deve se garantir a prestação jurisdicional mais 
rápida, conforme determina a Constituição Federal (artigo 5º, inciso LXXVIII).  

 

MINISTRO JULGA PROCEDENTE AÇÃO QUE QUESTIONAVA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 
PARA JULGAMENTO DE GOVERNADOR DE SC 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou procedente a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4386 para declarar a inconstitucionalidade de 
dispositivos da Constituição de Santa Catarina que condicionavam a abertura de ação penal 
contra o governador, seu vice e o secretariado estadual à prévia autorização da Assemble ia 
Legislativa. 

O relator aplicou, monocraticamente, entendimento firmado pelo Plenário do Supremo no 
julgamento conjunto das ADIs 4798, 4764 e 4797, quando foi f ixada a seguinte tese: “É 
vedado às unidades federativas instituírem normas que condicionem a instauração de ação 
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penal contra o Governador, por crime comum, à prévia autorização da casa legislativa, 
cabendo ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) dispor, fundamentalmente, sobre a aplicação 
de medidas cautelares penais, inclusive afastamento do cargo ”. 

A ação foi proposta pela Procuradoria-Geral da República (PGR), sob o argumento de que 
os dispositivos afrontariam a Constituição Federal de 1988, a qual não prevê a necessidade 
de prévia autorização da Assembleia ou da Câmara Distrital (do Distrito Fed eral) para a 
instauração de ação penal contra os governadores de estado ou do Distrito Federal, ou 
contra quaisquer outras autoridades estaduais ou distritais.  

Em sua decisão, o ministro lembra que a controvérsia trazida nos autos foi exaustivamente 
apreciada pelo STF, especialmente nos precedentes citados. “Assentou -se de modo claro a 
inconstitucionalidade de normas locais que demandem autorização prévia, a ser deferida 
por deliberação da Assembleia Legislativa estadual, para instauração de processos contr a o 
respectivo governador, em casos de crimes comuns”, ressaltou. Barroso lembrou ainda que, 
na ocasião, a Corte, ciente da pluralidade de ações de conteúdo análogo contra normas de 
outros entes federativos, delegou expressamente aos ministros a possibilid ade de 
provimento monocrático, em consonância com o entendimento fixado. “Prestigia -se, assim, 
o entendimento do Plenário, ao mesmo tempo que se evita o desnecessário prolongamento 
do feito e o inoportuno congestionamento da pauta”, destacou.  

O ministro julgou procedente a ação e declarou a inconstitucionalidade do artigo 40, inciso 
XVI, e do trecho “depois de declarada, por aquela, pelo voto de dois terços de seus 
membros, a procedência da acusação”, do artigo 73, ambos da Constituição do Estado de 
Santa Catarina. 

 

MINISTRO NEGA MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO DO TCU QUE IMPEDIU 
PAGAMENTO CUMULATIVO DE GRATIFICAÇÃO E QUINTOS 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Mandado de 
Segurança (MS) 35452, por meio do qual uma oficial de Justiça do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região (TRF-2) questionava decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) 
que considerou ilegal o ato de concessão de sua aposentadoria e determinou a suspensão 
do pagamento da parcela relativa à Gratif icação de Atividades Externas (GAE) 
cumulativamente com os quintos incorporados em decorrência da função comissionada (FC -
5) que exerceu. 

No mandado de segurança, a servidora aposentada argumentou que a decisão do TCU 
violava o devido processo legal, ofendia o princípio da irredutibilidade salarial e transgredia 
situação juridicamente já consolidada. Ela apontou ainda a decadência do dir eito do órgão 
para controlar e invalidar a vantagem por ela percebida, visto que a parcela (FC -5) 
integraria seus proventos de aposentaria há mais de cinco anos e havia sido incorporada à 
sua remuneração há mais de 20 anos com base nas disposições legais e ntão vigentes. 

Em sua decisão, o decano observou que o acórdão do TCU se ajusta integralmente à 
orientação jurisprudencial que o Supremo f irmou sobre a matéria. Segundo explicou, o ato 
de concessão de aposentadoria, reforma ou pensão somente se aperfeiçoa com a análise 
de sua legalidade e posterior registro pelo TCU.  

O ministro observou que, no curso do procedimento administrativo de apreciação da 
legalidade do ato de concessão inicial, não é assegurado a seu beneficiário o direito de 
defesa e contraditório, exceto se ultrapassado o prazo de cinco anos contado a partir do 
ingresso do processo no TCU.  
“O exame dos presentes autos, no entanto, revela que o lapso de tempo transcorrido entre 
o momento em que o ato concessivo foi submetido ao Tribunal de Contas da União 
(16/12/2014) e a ocasião em que proferida a deliberação ora impugnada (1º/11/2016) não 
superou os parâmetros temporais estabelecidos pela jurisprudência que venho de 
mencionar, razão pela qual não se verif ica, neste caso, a alegada violação aos po stulados 
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do devido processo legal e do contraditório, que somente poderia caracterizar -se na 
hipótese (inocorrente na espécie) em que o Tribunal de Contas da União, caso ultrapassado 
referido prazo quinquenal, não houvesse assegurado à impetrante, ora agra vada, o 
exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório”, afirmou.  

Quanto à alegada consumação da decadência administrativa, o ministro ressaltou que a 
jurisprudência do STF entende inaplicável o artigo 54 da Lei 9.784/1999 ao procedimento 
de controle externo de legalidade dos atos concessivos de aposentadorias, reformas ou 
pensões. O dispositivo estabelece que “o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco 
anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”. Ao negar o 
mandado de segurança, o decano cassou liminar anteriormente deferida, julgando 
prejudicado o agravo interposto pela União.  

Leia a íntegra da decisão. 

 

2ª TURMA MANTÉM DECISÃO DE ENVIO DE INQUÉRITO CONTRA DEPUTADO SANDES 
JÚNIOR À JUSTIÇA FEDERAL DE GOIÁS 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve nesta 
terça-feira (30) decisão do ministro Edson Fachin de enviar os autos do Inquérito (INQ) 
3444, envolvendo o deputado federal Sandes Júnior (PP-GO), à Justiça Federal de Goiás. O 
parlamentar é investigado por suposto envolvimento em delito de corrupção passi va 
praticado no contexto da organização criminosa voltada a auferir lucros de jogos de azar 
liderada por Carlos Augusto de Almeida Ramos, conhecido como Carlinhos Cachoeira.  

Na sessão desta terça-feira, o ministro Gilmar Mendes proferiu seu voto-vista no agravo 
regimental na Petição (PET) 7734, na qual o deputado pedia a reforma da decisão que 
declinou da competência do STF para julgá-lo, seguindo o relator. Ele apontou que os fatos 
remontam ao período de 2008 a 2011, ou seja, ocorreram em mandatos anterior es ao 
atualmente exercido pelo parlamentar.  

O ministro destacou que o Supremo, no julgamento de questão de ordem na Ação Penal 
(AP) 937, decidiu que a competência da Corte para processar e julgar parlamentares se 
restringe aos delitos praticados no exercíc io e em razão da função pública. Lembrou que o 
deputado foi eleito na condição de primeiro suplente em 2014 e exerceu de forma transitória 
as funções parlamentares em alguns momentos entre 2015 até a data atual.  

“Não restou demonstrada a alegada unidade de legislatura capaz de instaurar o debate 
sobre a observância do requisito da prática do crime exercido no mandato ou depois da 
diplomação. Considerando que a prerrogativa de foro e demais garantias do estatuto dos 
congressistas só se aplica aos suplentes enquanto estiverem no exercício da função 
parlamentar, a eleição como suplente e o posterior exercício das funções parlamentares por 
períodos intercorrentes de tempo não configuram a pretendida unidade de legislatura que 
poderia dar margem à discussão quanto à manutenção da competência do STF”, ponderou.  

O presidente da Segunda Turma, ministro Ricardo Lewandowski, e os ministros Celso de 
Mello e Cármen Lúcia também negaram provimento ao agravo.  

 

2ª TURMA: COMPARTILHAMENTO DE TERMOS DE COLABORAÇÃO DEVE OBSERV AR 
CLÁUSULAS DO ACORDO 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) definiu na sessão desta terça -feira 
(30) que o compartilhamento de termos de depoimentos prestados no âmbito de 
colaboração premiada deve respeitar as balizas do acordo homologado em juízo. A decisão 
foi tomada por unanimidade no julgamento de agravo regimental na Petição (PET) 7065.  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS35452CM.pdf
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O agravo foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do ministro 
Edson Fachin que autorizou o compartilhamento com o Ministério Pú blico de Santa Catarina 
(MP-SC) de trecho da colaboração premiada do ex-executivo do Grupo J&F Ricardo Saud 
para apuração de eventual prática de ato de improbidade administrativa por parte do 
governador do estado. Para o MPF, o Supremo não teria competênci a para analisar o 
pedido de compartilhamento de elementos já remetidos a outras instâncias do Poder 
Judiciário, como no caso. 

Competência 

Em seu voto pelo desprovimento do agravo regimental, o ministro Fachin lembrou que a 
jurisprudência da Corte aponta no sentido de que, ainda que remetido a outros órgãos do 
Poder Judiciário para apuração de fatos declarados, o juízo homologador do acordo de 
colaboração permanece competente para analisar pedidos de compartilhamento de termos 
de depoimentos prestados no âmbito da colaboração. Ele também realçou que o 
entendimento do STF é de que é admissível o uso da prova emprestada, como no caso, 
para subsidiar apurações de cunho disciplinar.  

“Havendo delimitação dos fatos, não se verif ica causa impeditiva ao compartilhame nto de 
termos de depoimentos requerido por Ministério Público estadual com a finalidade de 
investigar a prática de eventual ato de improbidade administrativa por parte de agente 
público”, afirmou o relator.  

Limites 

Os ministros destacaram, no entanto, que o pedido de compartilhamento deve respeitar os 
termos do acordo. De acordo com o ministro Gilmar Mendes, numa colaboração premiada, o 
delator aceita produzir provas contra si mesmo tendo em vista os termos acordados  no 
pacto com o Estado. “A utilização de tais elementos probatórios produzidos pelo próprio 
colaborador em seu prejuízo de modo distinto do firmado com a acusação e homologado 
pelo Poder Judiciário é prática abusiva que viola o direito à não autoincriminaç ão”, 
salientou. 

Para o ministro Celso de Mello, embora viável sob a perspectiva jurídica, o 
compartilhamento de provas impõe que se observem limites, principalmente aqueles 
estabelecidos consensualmente no acordo de colaboração premiada ou de leniência em 
relação a todos os que participaram de sua formalização. O decano explicou que deve ser 
considerado o conteúdo das cláusulas pactuadas no acordo. 

 

STF E DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO FIRMAM PARCERIA PARA RESPONDER 
CARTAS DE CIDADÃOS DIRIGIDAS AO TRIBUNAL 

Durante reunião realizada na tarde desta terça-feira (30), no Supremo Tribunal Federal 
(STF), o presidente da Corte, ministro Dias Toffoli, e o defensor público-geral federal, 
Gabriel Faria Oliveira, conversaram sobre uma parceria para responder de forma mais 
célere cartas recebidas pela Central do Cidadão do STF. A ideia é organizar as demandas e 
encaminhar as cartas aos tribunais competentes, a fim de que haja uma melhor prestação 
jurisdicional à sociedade. 

Cerca de 3.150 cartas são recebidas mensalmente em busca de revisão de processos, 
benefícios penais e providências correlatas. Desse total, 250 são pedidos de Habeas 
Corpus, dos quais 225 não apresentam matéria de competência do Supremo.  

Para o presidente do STF, a parceria fará com que as pessoas, que recorrem através de 
cartas, tenham condições de receber um atendimento jurídico mais adequado, uma vez que 
“um advogado público, na qualidade de defensor público, faria a devida petição nos termos 
adequados”. Segundo ele, a proposta é que as cartas sejam entregues diretamente à 
Defensoria Pública da União para que analise os pedidos formulados e os apresente junto 
aos órgãos jurídicos, instâncias e tribunais corretos.  
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O defensor público afirmou que a DPU vai buscar dar tratamento jurídico às postulações 
feitas pelos cidadãos, "de modo que, de um lado colabore com o Supremo e com a justiça 
brasileira e, de outro, colabore com o cidadão e o acesso à justiça, por parte da Defensoria 
Pública da União”. Ele registrou que esse trabalho já é feito, de certo modo, pelo Supremo 
por meio da Central do Cidadão, mas com a mudança haverá uma realocação de trabalho a 
fim de que haja uma qualif icação técnica. “O Poder Judiciário é um órgão imparcial, já a 
Defensoria é um órgão que se presta a dar assistência jurídica, então vamos analisar as 
demandas e, eventualmente, entrar em contato com o cidadão para tentar melhorar essa 
postulação”, explicou. 

Essa parceria entre o Supremo Tribunal Federal e a Defensoria Pública da União faz parte 
das propostas e diretrizes apresentadas para a gestão do ministro Dias Toffoli, na 
Presidência do STF. Ele tomou posse no cargo no dia 13 de setembro deste ano.  

 

MINISTRO ACOLHE PEDIDO DA PGR E SUSPENDE TEMPORARIAMENTE TRAMITAÇÃO 
DE INQUÉRITO CONTRA MICHEL TEMER 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, acolheu pedido da procuradora -
geral da República, Raquel Dodge, e determinou a suspensão temporária do trâmite do 
Inquérito (INQ) 4462 em relação ao presidente da República, Michel Temer, até o término 
do seu mandato. Na mesma decisão, Fachin reconheceu a incompetência do STF em 
relação a Eliseu Padilha e Wellington Moreira Franco, também investigados no inquérito, e 
ordenou a remessa do caso para a Justiça Eleitoral de São Paulo.  

Recursos ilícitos 

O Inquérito 4462 foi instaurado em março de 2017, inicialmente contra o ministro -chefe da 
Casa Civil, Eliseu Padilha, e o ministro de Minas e Energia, Moreira Franco. O objeto da 
apuração é o suposto recebimento de recursos ilícitos da Odebrecht como contrapart ida ao 
atendimento de interesses pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, 
órgão comandado sucessivamente pelos dois ministros entre 2013 e 2015.  

Em março, a pedido da procuradora-geral, Temer foi incluído no inquérito em relação a 
fatos ocorridos antes de sua investidura no cargo de presidente da República.  

Com o término das investigações, Raquel Dodge propôs o sobrestamento do feito em 
relação a Temer com fundamento na imunidade prevista no artigo 86, parágrafo 4º, da 
Constituição da República. O dispositivo assegura ao chefe do Poder Executivo Federal o 
não exercício da persecução penal por fatos estranhos às funções de seu cargo.  

Imunidade 

Ao deferir o pedido, o ministro Fachin assinalou que o impedimento à responsabilização 
criminal do presidente da República impede a ação do Ministério Público, na condição de 
titular da ação penal, na vigência do mandato, que garante imunidade penal temporária. 
Observou, no entanto, que a imunidade não é extensível aos demais investigados.  

Competência 

Em relação a Padilha e Moreira Franco, o ministro lembrou que o Plenário do STF, no 
julgamento de questão de ordem da Ação Penal (AP) 937, delimitou o alcance da 
prerrogativa de foro à imputação de crimes cometidos no cargo e em razão do cargo 
daquele acusado criminalmente. No caso, conforme assinalado pela procuradora -geral da 
República, a suposta participação dos investigados teria ocorrido em 2014. Em 2015, os 
dois teriam se desligado dos cargos públicos então exercidos e voltaram a ser nomeados 
em 2017 para pastas diferentes das anteriores. Por isso, o relator reconheceu a 
incompetência do STF para processar o inquérito em relação a eles.  

Crime eleitoral 
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No relatório policial, o delegado de Polícia Federal sugere o indiciamento de alguns dos 
envolvidos pelo crime de falsidade ideológica, previsto no artigo 350 do Código Eleitoral 
(Caixa Dois eleitoral). “Em se tratando de apurações pela suposta prática de delitos de 
tutela penal eleitoral, tem-se como providência mais adequada o envio do inquérito, 
inicialmente, ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo”, assinalou o relator.  

Leia a íntegra da decisão. 

 

PRESIDENTE DO TSE RECEBE CUMPRIMENTO PELA ATUAÇÃO NAS ELEIÇÕES DE 
2018 

No início da sessão desta quarta-feira (31), o decano do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministro Celso de Mello, em nome dos demais ministros da Corte, cumprimentou a ministra 
Rosa Weber, presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), pela atua ção “firme, 
competente, digna e serena” na realização das Eleições Gerais de 2018.  

O ministro ressaltou que todo o processo eleitoral foi conduzido com espírito altamente 
democrático, num momento sensível e delicado pelo qual passa o país, “na expectativa de 
que a Constituição, manto protetor e intangível do corpo social, das instituições do Estado e 
dos grupos vulneráveis, será respeitada efetivamente como a suprema lei da República”.  

A maneira como a ministra dirigiu o processo eleitoral, disse o ministro  Celso de Mello, 
resguardando “com seriedade e independência a normalidade do pleito”, possibilitou tanto a 
legitimidade quanto o respeito efetivo à vontade soberana do povo.  

A presidente do TSE agradeceu os cumprimentos e afirmou que os recebia como um 
reconhecimento ao trabalho competente, sério e comprometido da Justiça Eleitoral. “Mais 
uma vez, a Justiça Eleitoral realizou eleições com a mais absoluta normalidade e 
transparência e, nessa medida, contribuiu, como continuará a fazer, com o fortalecimento 
das nossas instituições e, sobretudo, com o fortalecimento da democracia no Brasil”, disse 
a ministra Rosa Weber. 

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI DESTACA IMPORTÂNCIA DA GOVERNANÇA PÚBLICA PARA 
A ECONOMIA 

O presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Naciona l de Justiça, ministro Dias 
Toffoli, afirmou nesta quarta-feira (31) que planejamento estratégico e práticas de boa 
governança podem poupar milhões à economia do país. O ministro discursou na abertura do 
Curso para Alta Administração sobre Governança Públi ca e diálogo institucional 
STF/CNJ/TCU, que o Tribunal de Contas da União (TCU) organizou na sede daquela corte 
para apresentar a secretários e diretores do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) princípios e bons exemplos de governança pública. 

“É triste ver que, num país que tem dificuldade de recursos, a maior parte deles às vezes se 
perde exatamente por falta de planejamento”, afirmou o ministro. Toffoli disse que sempre 
valorizou planejamento estratégico nos cargos públi cos que ocupou e que pretende 
disseminar a importância da boa gestão aos órgãos do Poder Judiciário com ajuda do CNJ.  

“Capacidade de resposta, integridade, confiabilidade, melhoria regulatória, prestação de 
contas e responsabilidade e transparência são os princípios da boa governança pública, 
segundo o Decreto 9.203/17. É neste sentido que queremos atuar tanto no STF quanto no 
Conselho Nacional de Justiça. No CNJ, particularmente, espraiando isso para todos os 
tribunais do país. Penso que (o curso de hoje) será um momento de profundo aprendizado 
para que possamos levar a cabo nossos planos”.  

Segundo o ministro do TCU Augusto Nardes, organizador do evento e relator de processos 
relacionados ao tema governança pública no tribunal, o diálogo entre as instituiçõ es será 
fundamental para superar a grave crise que atravessa a economia brasileira. “Não temos 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/INQ44622910.pdf
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condições de fazer um equilíbrio financeiro no curto espaço de tempo. Não temos recursos 
para investimentos, o país está diante de uma dificuldade imensa, não te rá recursos para 
prestar serviços essenciais à população, e o equilíbrio macroeconômico também não 
acontecerá em breve”, disse Nardes.  

Política pública 

A Polít ica Nacional de Governança Pública, instituída por decreto presidencial em dezembro 
de 2017, estabelece conceitos, princípios, diretrizes, mecanismos de implantação da 
polít ica de governança pública, assim como o controle de sua implantação. A norma 
abrange toda a Administração Federal e as autarquias e fundações a ela vinculadas. 
Segundo o decreto, o termo governança pública contempla o “conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 
gestão, com vistas à condução de polít icas públicas e à prestação de serviços de interesse 
da sociedade”. 

A programação do curso incluía os aspectos estruturantes da polít ica nacional, mas também 
uma seção dedicada às boas práticas em funcionamento nos órgãos públicos do país. Um 
dos palestrantes foi o auditor federal de controle externo do TCU Cláudio Cr uz, especialista 
em governança no setor público. Foram previstos ainda um momento específ ico da 
programação para representantes do STF e do CNJ apresentarem ações que contemplam o 
tema da governança em seus respectivos órgãos e um espaço para o diálogo liv re entre os 
integrantes das três instituições reunidas.  

“Precisamos de diálogo para resolver as contradições que temos no conjunto da nossa 
legislação. E o tema da governança é muito importante porque possibilita esse diálogo. 
Estamos na 15ª edição deste evento que é um diálogo com todas as instituições mais 
importantes. Essa liderança exercida no Judiciário será importante para dinamizar a nossa 
capacidade de entrega para a sociedade brasileira na educação, na saúde, segurança, 
todos os setores da vida, enfim”, disse o ministro Nardes. 

 

STF REFERENDA LIMINAR QUE GARANTIU LIVRE MANIFESTAÇÃO DE IDEIAS EM 
UNIVERSIDADES 

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou, na sessão plenária desta quarta -feira (31), 
liminar concedida pela ministra Cármen Lúcia na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 548 para assegurar a livre manifestação do pensamento e das i deias 
em universidades. Em seu voto, seguido por unanimidade, a relatora salientou que os atos 
judiciais e administrativos questionados na ação contrariam a Constituição Federal de 1988 
e destacou que a autonomia universitária está entre os princípios cons titucionais que 
garantem toda a forma de liberdade.  

A ADPF 548 foi ajuizada pela procuradora-geral da república, Raquel Dodge, contra 
decisões de juízes eleitorais que determinaram a busca e a apreensão de panfletos e 
materiais de campanha eleitoral em universidades e nas dependências das sedes de 
associações de docentes, proibiram aulas com temática eleitoral e reuniões e assembleias 
de natureza polít ica, impondo a interrupção de manifestações públicas de apreço ou 
reprovação a candidatos nas eleições gera is de 2018 em universidades federais e 
estaduais. As medidas teriam como embasamento jurídico a legislação eleitoral, no ponto 
em que veda a veiculação de propaganda de qualquer natureza em prédios e outros bens 
públicos (artigo 37 da Lei 9.504/1997).  

Relatora 

A ministra Cármen Lúcia votou pela confirmação da liminar deferida no último sábado (27), 
véspera do segundo turno das eleições. “Impedir ou dif icultar a manifestação plural de 
pensamento é trancar a universidade, silenciar estudantes e amordaçar prof essores”, 
af irmou. Segundo a ministra, a única força legitimada a invadir uma universidade é a das 
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ideias livres e plurais. “Qualquer outra que ali ingresse sem causa jurídica válida é tirana, e 
tirania é o exato contrário da democracia”.  

Segundo a relatora, a liberdade é o pressuposto necessário para o exercício de todos os 
direitos fundamentais, e os atos questionados “desatendem aos princípios assecuratórios 
da liberdade de manifestação do pensamento e desobedecem às garantias inerentes à 
autonomia universitária”. De acordo com a ministra, o processo eleitoral, no Estado 
Democrático, fundamenta-se nos princípios das liberdades de manifestação do pensamento, 
de informação, de imprensa e da criação artística e científ ica.  

Segundo ela, as liberdades de informação, de ensino e aprendizado e as escolhas polít icas 
fazem com que haja “perfeita compatibilidade entre os princípios constitucionais e a 
legislação eleitoral que se adota no Brasil e que tem de ser cumprida”.  

A ministra Cármen Lúcia salientou ainda que a exposição de opiniões, ideias ou ideologias 
e o desempenho de atividades de docência são manifestações da liberdade e garantia da 
integridade individual digna e livre. “A liberdade de pensamento não é concessão do 
Estado, mas sim direito fundamental do indivíduo que pode até mesmo se contrapor ao 
Estado”, concluiu. 

Votos 

Ao referendar a liminar, o ministro Alexandre de Moraes considerou inconstitucionais as 
condutas de autoridades públicas que desrespeitam a autonomia universitária e que tendem 
a constranger ou inibir a liberdade de expressão, a liberdade de cátedra e o livre debate 
polít ico, “realizado democraticamente e com respeito ao pluralismo de ideias no âmbito das 
universidades, tradicionais centros autônomos de defesa da democracia e das liberdade s 
públicas”. 

Para o ministro Roberto Barroso, essas decisões e atos do Poder Público confundiram 
liberdade de expressão com propaganda eleitoral. Segundo ele, não se pode permitir que, a 
pretexto do exercício do poder de polícia sobre a propaganda eleitora l, se restrinja a 
liberdade de manifestação do pensamento, acadêmica e de crít ica nas universidades, 
sobretudo quando essas manifestações visam preservar a democracia. Segundo o ministro, 
o STF não considera razoáveis ou legítimas cenas de policiais entran do em salas de aula 
para interromper palestras ou a retirada de faixas que refletem a manifestação dos alunos. 
“Esses atos são inequivocamente autoritários e incompatíveis com o país que conseguimos 
criar e remetem a um passado que não queremos que volte. Pensamento único é para 
ditadores e a verdade absoluta é própria da tirania”, ressaltou.  

O ministro Edson Fachin considerou que as decisões judiciais impugnadas contêm 
dispositivos que implicam cerceamento prévio da liberdade de expressão, direito 
fundamental que, em seu entendimento, é o pilar da democracia. Ele salientou que o STF 
tem reiterado que esse direito fundamental ostenta status preferencial no Estado 
Democrático de Direito e lembrou que, embora a liberdade de expressão possa 
eventualmente ser afastada, é necessário que a decisão judicial que a restrinja demonstre 
estar protegendo outro direito fundamental. “Sem educação, não há cidadania. Sem 
liberdade de expressão e pensamento, não há democracia”, afirmou.  

O ministro Gilmar Mendes também votou pela confirmação da liminar, mas em maior 
extensão, propondo outras medidas para proteger a liberdade de cátedra e as liberdades 
acadêmicas inclusive no âmbito das relações privadas, individuais ou institucionais. O 
ministro registrou o caso de incitação à violação à liberdade de cátedra pela deputada 
estadual eleita Ane Caroline Campagnolo (PSL/SC), que abriu um canal para que alunos 
denunciem professores que supostamente estejam fazendo manifestações polít ico -
partidárias em sala de aula. “Mostra-se inadmissível que, justamente no ambiente que 
deveria imperar o livre debate de ideias, se proponha um policiamento polít ico -ideológico da 
rotina acadêmica”, destacou Mendes. “A polít ica encontra na universidade uma atmosfera 
favorável que deve ser preservada. Eventuais distorções na atuação polít ica realizada no 



15 

 

âmbito das universidades mereceriam ser corrigidas não pela censura, mas pela ampliação 
da abertura democrática”, enfatizou.  

A ministra Rosa Weber, que também ocupa o cargo de presidente do Tribunal Superi or 
Eleitoral (TSE), ressaltou que a liminar em apreciação reafirma a Constituição Federal como 
norte a ser observado e destacou que a liberdade é sempre o “valor primaz” da democracia. 
Ela lembrou o compromisso do TSE, por meio de sua Corregedoria -Geral, de esclarecer as 
circunstâncias e coibir eventuais excessos no exercício do poder de polícia eleitoral. 
Segundo a ministra, a Justiça Eleitoral “não pode fechar os olhos” para os direitos, as 
liberdades e os princípios fundamentais assegurados na Constituiç ão, “em particular a 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, o pluralismo de ideias e 
a autonomia didático-científ ica e administrativa das universidades”.  

Em seu voto, o ministro Ricardo Lewandowski observou que decisões do STF e m defesa da 
liberdade de pensamento nas universidades não constituem novidade. Ele lembrou que, em 
agosto de 1964, o STF deferiu um habeas corpus (HC 40910) para trancar ação penal 
contra um professor da cadeira de Introdução à Economia da Universidade Cat ólica de 
Pernambuco acusado de ter distribuído aos alunos um “papelucho” crit icando a situação 
polít ica do país no início do regime militar no qual afirmava que os estudantes tinham a 
responsabilidade de defender a democracia e a liberdade.  

Por sua vez, o decano da Corte, ministro Celso de Mello, afirmou que o Estado não pode 
cercear e desrespeitar a liberdade fundamental de expressão unicamente para aplicar a 
regra da Lei das Eleições que veda a propaganda eleitoral em áreas sob responsabilidade 
da administração pública. Ele salientou que a universidade é, por excelência, o espaço do 
debate, da persuasão racional, da veiculação de ideias, o que torna intolerável a censura 
em suas dependências. “Todos sabemos que não há pessoas nem sociedades livres sem 
liberdade de expressão, de comunicação, de informação, mostrando -se inaceitável qualquer 
deliberação estatal, seja ela executiva, legislativa ou judicial, cuja execução importe em 
controle do pensamento crít ico, com o consequente comprometimento da ordem 
democrática”, afirmou. 

O presidente da Corte, ministro Dias Toffoli, também acompanhou o voto da relatora e 
destacou os precedentes do Supremo citados por ela quanto à garantia da liberdade de 
expressão. 

 


